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Com a perspectiva de aprofundamento da crise de vendas
neste ano, várias ações criativas estão em curso. Todo o elenco
de estratégias – desde a “troca com troco” até os intermináveis
feirões – foi sacado numa tentativa de animar o comprador a
entrar na loja e sair com um carro zero-quilômetro.

Apenas o mercado de veículos usados conseguiu uma rea-
ção – previsível – depois de anos de apatia e queda de preços.
Há clara tendência de valorização do usado e movimentação
de trocar um modelo mais antigo por um menos antigo ou
mesmo seminovo (até cinco anos de fabricação pelo entendi-
mento geral). A maioria das concessionárias vem tomando
ações proativas para ter mais relevância neste mercado. Em
suas entrevistas coletivas mensais a Anfavea tem citado com
frequência as estatísticas da Fenauto, associação dos lojistas
independentes que tem forte presença na compra e venda de
veículos usados inclusive na formação de preços.

Agora as atenções se voltam ao consórcio, por duplo moti-
vo: oferta menor (e a juros maiores) de crédito e estoque de
cotas contempladas que não se transformaram em vendas
efetivas. A indústria automobilística sempre viu com bons ol-
hos o crescimento desta modalidade ao garantir uma deman-
da fixa por seus produtos. Segundo a Abac (Associação Brasi-
leira de Administradoras de Consórcios), o número de consor-
ciados aumentou 8% no primeiro trimestre em relação ao
mesmo período do ano passado.

Embora não existam estatísticas precisas – só o Banco Cen-
tral tem controle efetivo sobre cartas de crédito em circulação
–, o sistema de consórcio responde em média por 10% das

vendas de veículos leves, podendo dobrar essa participação
em períodos de crise como o de hoje. A situação atual está
mais delicada porque 8% dos três milhões de consorciados de
veículos leves e pesados (sem contar motocicletas) foram con-
templados em sorteio e decidiram não usar o seu crédito. São
240.000 compradores que simplesmente preferiram sentar
em cima do dinheiro (que continua aplicado pelas adminis-
tradoras) e não adquirir nenhum veículo.

Esse cenário motivou Anfavea, Fenabrave e Abac a lança-
rem, em conjunto, uma promoção, inicialmente por 45 dias,
para tentar convencer as pessoas a usar imediatamente suas
cartas de crédito. Sempre há um percentual de compradores
que adiam compras por motivos variados, como aguardar um
lançamento, mudança de ano de fabricação e até a contem-
plação por sorteio antes do período planejado. De início, 16
fabricantes aderiram e prometem oferecer condições espe-
ciais (descontos e opcionais e IPVA grátis).

Todos os tipos de ações promocionais são válidos, mas essa
em especial talvez obtenha alcance limitado. O contemplado po-
de simplesmente estar se sentido inseguro em retirar o carro no
momento em que a falta de confiança permeia a economia brasi-
leira. Afinal, tem de enfrentar despesas correntes de uso (com-
bustível, manutenção, impostos, estacionamento, multas injus-
tas), além de se sentir perseguido só por usar um automóvel.

A Abac afirma que os 8% de contemplados sem uso imedia-
to do seu crédito estão dentro da média histórica. Se for isso
mesmo, poucos estariam à espera de dias melhores para efe-
tuar sua compra, o que não parece refletir a realidade atual.
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DECISÃO pragmática e elogiável do

governo, publicada em 26 de março,

estimulará adoção de novos recursos

para aumentar eficiência energética

(economia de combustível) dentro do

programa Inovar-Auto. Estão

contemplados sistema desliga-liga o

motor de forma automática, monitor

de pressão dos pneus, indicador de

troca de marcha e ajuste aerodinâmico

de grades frontais.

SUZUKI S-Cross é novo contendor

interessante na faixa de SUVs e

crossover compactos que oferece, além

de bom acabamento, a racionalidade

de aliar um motor de 1,6L/120 cv a

peso contido (1.125 kg com câmbio

automático CVT). Oferece versões 4x2 e

4x4 (com controle eletrônico

sofisticado), além de porta-malas de

440 litros. Preço começa em R$ 74.900

e vai a R$ 105.900.

TOUAREG na versão de topo agora

inclui acabamentos antes cobrados à

parte na versão R-Line. Preço é alto

– R$ 298.800 –, porém mais em

conta que um Porsche Cayenne com

o qual divide o projeto. Destaques:

posição de dirigir, suave motor V-8

de 360 cv, câmbio automático de oito

marchas e consumo de combustível

razoável para o alto desempenho

oferecido.

ANTECIPAR a venda do subcompacto

QQ reestilizado, antes de sua

produção nacional no segundo

semestre, ajuda a Chery a enfrentar a

greve que paralisa a fábrica onde

produz o Celer. Agora partindo de R$

31.990 – 25% mais caro que a versão

básica anterior montada no Uruguai –

já embute, além das melhorias

técnicas e de acabamento, as dores do

chamado Custo Brasil.

SMART Light Evolucar, lanterna extra

vendida como acessório com sensor

que detecta movimentos do veículo

para indicar mudança de direção pode

exacerbar o pouco uso  convencionais,

sem contar o mau hábito de esquecer

de consultar os espelhos. Outros

acham que ligar a seta é suficiente,

sem ter certeza se a manobra foi

consentida ou percebida.

Tentativa válida

» PAULO DE TARSO LYRA 
E JULIA CHAIB

A presidente Dilma Rous-
seff destravou ontem as
nomeações para o se-
gundo escalão do go-

verno federal. O retorno do vi-
ce-presidente Michel Temer ao
País, após uma viagem a traba-
lho por Portugal e Espanha, ace-
lerou o processo e garantiu as
nomeações de Jarbas Barbosa e
Fernando Mendes Garcia Neto
para a Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa), e de
Karla Santa Cruz para a Agência
Nacional de Saúde Suplementar
(ANS). Dilma também descon-
gelou a vaga de líder do governo
no Senado, indicando o sena-
dor Delcídio Amaral (PT-MS). O
posto estava vazio desde que
Eduardo Braga, então líder, foi
nomeado ministro de Minas e
Energia.

As nomeações devem pros-
seguir ao longo dos próximos
dias. Na semana passada, Dilma
já havia confirmado a perma-
nência de Jorge Bastos na Agên-
cia Nacional de Transportes Ter-
restres (ANTT). Foram duas as
motivações para iniciar as no-
meações pelas agências regula-
doras. A primeira é a constata-
ção de que elas estão defasadas,
sem condições mínimas de
exercer as funções às quais são
destinadas. A segunda é que o
governo debate um pacote de
concessões em diversos setores
de infraestrutura, como portos,
aeroportos, ferrovias e hidrovia.
“Não faria sentido discutirmos
projetos para alavancar a eco-

nomia do país e as agências res-
pectivas, responsáveis pela re-
gulação dos setores que estão
no centro do debate do gover-
no, ficarem desfalcadas”, disse
um dos negociadores do segun-
do escalão.

No caso da Anvisa, as indica-
ções de ontem também mostra-
ram um estilo salomônico da
presidente. Para evitar proble-
mas com Renan Calheiros
(PMDB-AL), a presidente no-
meou o preferido do ministro
da Saúde, Arthur Chioro — Jar-
bas Barbosa — e o afilhado polí-
tico do presidente do Senado,
Fernando Mendes. Havia o te-
mor de que Renan, descontente
com o governo, impusesse obs-
táculos nas sabatinas pelas

quais os indicados precisam
passar no Senado.

A tendência é que Jarbas seja
indicado o presidente da Anvi-
sa. Um dos argumentos é de
que ele foi levado para o Minis-
tério da Saúde ainda durante a
gestão do tucano José Serra, o
que garantiria a ele um bom
trânsito com os partidos de opo-
sição, além de ser bom técnico.
Já a opção por Karla Santa Cruz
na ANS foi estritamente técnica.

No caso da liderança do go-
verno no Senado, a escolha de
Delcídio Amaral também inter-
rompe uma longa hegemonia
do PMDB no cargo. Desde que o
atual chefe da Casa Civil, Aloizio
Mercadante, deixou o posto pa-
ra concorrer ao governo de São

Paulo, em 2006, um petista não
era líder do governo no Senado.
De lá para cá, a missão foi exer-
cida pelos senadores Romero
Jucá (PMDB-RR) e Eduardo Bra-
ga (PMDB-AM).

Desde que Braga tornou-se
ministro de Minas e Energia, no
início do ano, deixando o cargo
vago no Senado, o PMDB já avi-
sara ao Planalto que não queria
retomar a função. A justificativa
era a de poder manter a inde-
pendência em relação ao gover-
no. O próprio Jucá e o líder do
partido na Casa, Eunício Olivei-
ra (CE), foram sondados, mas
recusaram. 

O novo líder do governo é
próximo ao vice-presidente Mi-
chel Temer.

Presidente começa a
destravar 2o escalão
Dilma define novo líder do governo no Senado, nomeia um diretor da ANS e
outros dois da Anvisa, um deles afilhado político do presidente do Senado

BASE ALIADA ESTADOS

» NAIRA TRINDADE

Os senadores aprovaram
ontem o projeto que obriga a
União a colocar em prática o
novo indexador das dívidas
dos estados e municípios. A
matéria trancava a pauta do
Senado havia quatro sema-
nas. Como os senadores fize-
ram alterações no texto apro-
vado em 24 de março pela Câ-
mara, o projeto voltará a ser
apreciado pelos deputados.

Contrariando parte do pa-
recer da relatora, senadora
Marta Suplicy, que rejeitava
as emendas que visavam am-
pliar o prazo para a aplicação
do novo indexador, os sena-
dores aprovaram (por 52 a
18) o destaque do senador
Walter Pinheiro (PT-BA) que
permite que a aplicação do
novo indexador ocorra até 31
de janeiro de 2016.

Ao aprovar a extensão do
prazo, os senadores atendem
ao apelo do ministro da Fa-
zenda, Joaquim Levy, que se
reuniu com o presidente do
Senado, Renan Calheiros
(PMDB-AL). A entrada em vi-
gor imediata do projeto im-
pactaria em prejuízo de R$ 3
bilhões em um momento de
esforço fiscal.  “No momento
em que chegamos ao entendi-

mento, o novo ministro da Fa-
zenda vem aqui e faz esse ape-
lo para que ele possa alcançar
superavit primário. Isso é por-
que mais uma vez a incompe-
tência não permitiu que fosse
alcançado com crescimento
da economia”, atacou o sena-
dor Aécio Neves (PMDB-MG).

Mais favorável

A correção é baseada no
Índice Geral de Preços-Dis-
ponibilidade Interna (IGP-
DI), mais 6% a 9% de juros ao
ano. Porém, com a nova lei,
passará a ser mais favorável
aos estados e municípios,
que usarão a taxa Selic ou o
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA),
mais 4% de juros.

No parecer, Marta também
sugeriu a inclusão do conteú-
do de projeto do senador José
Serra (PSDB-SP) permitindo o
uso de parte dos depósitos ju-
diciais e administrativos pelos
estados. A sugestão acabou
acatada (por 62 a 9) pelos se-
nadores, que incorporaram o
texto principal conteúdo da
proposta de Serra com objeti-
vo de permitir o uso de parte
dos depósitos judiciais e ad-
ministrativos por estados, mu-
nicípios e o Distrito Federal.

Indexador de dívidas
é aprovado no Senado

Dia do trabalho

PT critica ausência de fala
Apesar de unânime entre os ministros do conse-

lho político, a decisão de evitar um pronuncia-
mento da presidente Dilma Rousseff em cadeia de
nacional de rádio e televisão pelo Dia do Trabalho
desagradou a base da partido. Militantes da legen-
da reclamaram que a medida rompe uma tradi-
ção do PT como o representante dos trabalhadores.
Desde que assumiu a presidência, Dilma nunca
deixou de ir à tevê em períodos próximos à data
para fazer anúncios e exaltar a situação do país.
Desta vez, de diferente em relação aos anos ante-
riores, estão a ausência de notícias positivas para a
classe e a iminência de protestos diante da mera
aparição da presidente. O desafio, portanto, é jus-
tamente definir o que dizer aos trabalhadores,
mesmo que por meio de redes sociais.

O governo nega ter suspenso o pronunciamento
na televisão para evitar possíveis manifestações
como as que ocorreram no primeiro discurso da
presidente na televisão, em 8 de março, pelo Dia
Internacional da Mulher. O objetivo, segundo o
ministro da Secretaria de Comunicação Social,
Edinho Silva, é priorizar as redes sociais nesta da-
ta. A estratégia foi defendida pela própria presi-
dente Dilma, que não queria ir à cadeia de rádio e
tevê e foi referendada pelos 10 ministros que parti-
ciparam da reunião de coordenação política na
última segunda-feira, data do anúncio de que não
haverá fala na tevê.

Nos bastidores, a avaliação é de que a decisão
ocorreu, sim, para não atiçar o “leão”, que final-
mente deu um descanso. (JC e PTL)

Curta

CUNHADA DE VACCARI NEGA CONHECER YOUSSEF

Em acareação com o doleiro Alberto Youssef, a cunhada do ex-
tesoureiro do PT João Vaccari Neto negou conhecer o delator
da Operação Lava-Jato. Marice Corrêa Lima esteve ao lado de
Youssef, na presença de um delegado, na sede da Polícia
Federal em Curitiba, durante uma hora e meia ontem. Não
houve troca de acusações, segundo uma fonte que participou
da audiência. Segundo essa fonte, os dois nada acrescentaram
às investigações, porque mantiveram as versões de
depoimentos prestados anteriormente. Youssef disse que
entregou R$ 400 mil nas mãos de Marice para que ela
repassasse ao então tesoureiro do PT. 
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